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Parecer nº 360, de 2021

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 427, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Thiago Auricchio, o Projeto de Lei em epígrafe concede, à pessoa com deficiência auditiva gestante, o direito a um intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para acompanhar a consulta de pré-natal e o trabalho de parto.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 18ª à 22ª sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, na forma do substitutivo ora proposto.
Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §3º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.
No mérito, a proposta merece prosperar. Isso porque é por meio dela que se objetiva criar um canal efetivo de diálogo entre paciente, médicos e enfermeiros, promovendo a inclusão social. A presença do intérprete irá contribuir para que a gestante se sinta mais segura, podendo exprimir, com exatidão, o que efetivamente se passa com ela, além de poder acompanhar o que está sendo feito de fato durante os procedimentos médicos.
No entanto, a fim de aprimorar a proposta, sugerimos um substitutivo, estabelecendo que as unidades de saúde, públicas e privadas, que ofereçam serviços ginecológicos e obstétricos, tenham em seus quadros pelo menos um profissional de enfermagem ou médico habilitado em LIBRAS.
Ademais, com o propósito de evitar que a futura lei implique novas contratações imediatas, propomos que o Poder Público dê preferência à capacitação de servidores públicos que já integram as unidades de saúde, utilizando-se de entidades que tenham comprovadamente competência para ensinar LIBRAS. Dessa forma, as unidades podem aproveitar os profissionais que já trabalham no local para qualificá-los ainda mais.
Por fim, para garantir maior efetividade da lei, sugerimos ampliar o prazo de entrada em vigor.
Assim, com o intuito de adequar o projeto a essa ideia, incorporando elementos trazidos pelo parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Casa, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº. 427, de 2019, a seguinte redação:
“Projeto de Lei nº. 427, de 2019
Altera a Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, para conceder à pessoa com deficiência auditiva gestante o direito a um intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para acompanhar a consulta de pré-natal e o trabalho de parto.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Incluam-se os §4º e §5º ao artigo 4º da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, com a seguinte redação:
Artigo 4º -..................................

(...)
§4º - Os estabelecimentos privados e públicos de saúde do Estado de São Paulo que ofereçam serviços ginecológicos e obstétricos deverão ter em seus quadros pelo menos um profissional de enfermagem ou médico habilitado na Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, para acompanhar a consulta pré-natal e o trabalho de parto da pessoa com deficiência auditiva gestante.
§5º - Para os efeitos do §4º, o Poder Público dará preferência à capacitação de servidores públicos que já integram as unidades de saúde, utilizando-se de entidades que tenham comprovadamente competência para ensinar LIBRAS.
Artigo 2º - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação.
Assim, ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 427, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André do Prado - Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado André do Prado, favorável ao projeto na forma do substitutivo proposto e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 01/06/2021.

a) Dep. Alex de Madureira – Presidente

Afonso Lobato
Favorável ao voto do relator

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator

André do Prado
Favorável ao voto do relator

Caio França
Favorável ao voto do relator

Edmir Chedid
Favorável ao voto do relator

José Américo
Favorável ao voto do relator
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